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“Eu não me vejo na palavra 

Fêmea: Alvo de caça 

Conformada vítima 

Prefiro queimar o mapa 

Traçar de novo a estrada 

Ver cores nas cinzas 

E a vida reinventar 

E um homem não me define 

Minha casa não me define 

Minha carne não me define 

Eu sou meu próprio lar” 

 

(Francisco, El Hombre) 

 



 

RESUMO 

A presente pesquisa abordou a violência obstétrica e a forma prática que esta se manifesta 

sobretudo, durante o parto para responder ao seguinte questionamento: para a jurisprudência, 

quais atos configuram violência obstétrica? E quais os critérios de responsabilização dos 

médicos que cometem tais atos? Para responder as questões propostas, adotou-se como 

metodologia a pesquisa bibliográfica e jurisprudencial com abordagem dedutiva e, após a 

análise dos julgados pertinentes ao tema, verificou-se que as práticas de manobra de Kristeller, 

episiotomia rotineira, proibição de acompanhante durante o parto e a demora injustificada no 

atendimento são as mais conhecidas e também consideradas como violência obstétrica pelos 

tribunais superiores. Além disso, constatou-se não haver condenação criminal para os casos 

expressamente considerados como violência obstétrica, mas tão somente reparação civil por 

danos morais. 

 

 

Palavras Chave: Violência obstétrica. Responsabilidade jurídica. Direitos da mulher; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research addresses obstetric violence and the practical form that manifests itself mainly 

during childbirth to answer the following questions: for a jurisprudence, what are the main acts 

of obstetric violence? And what are the liability requirements of the doctors who commit these 

acts? To answer proposed questions, adopted as a bibliographic and jurisprudential research 

methodology with a deductive approach, and after an analysis of the judgments related to the 

theme, verified as Kristeller's maneuvering practices, routine episiotomy, prohibition of 

companions during childbirth and unjustified delay in delivery. services are the most identified 

and are also used as obstetric violence by the higher courts. In addition, there is no criminal 

conviction for cases expressly considered as obstetric violence, but only civil recovery for moral 

damages. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O nascimento de um filho pode ser considerado como um dos momentos mais importantes 

na vida não só de uma mulher, mas de uma família inteira. Sendo assim, parece óbvio que o 

tratamento concedido tanto pelo Sistema Único de Saúde (SUS) quanto pela rede particular seja 

humanizado, justo e conceda assistência adequada à parturiente. 

No entanto, nem sempre isso ocorre, pois é comum ver relatos em jornais, de vítimas de 

violência obstétrica que sofreram maus tratos por parte da equipe médica durante o período 

gestacional. 

O termo “violência obstétrica” foi criado pelo médico obstetra venezuelano Dr. Rogelio 

Pérez D’ Gregório, o qual observou que existiam diversas práticas consideradas invasivas e 

violentas durante o parto e que iam além do dever legal do médico obstetra, representando uma 

forma de violência velada que acontece antes, durante ou até mesmo após o parto. 

 Esse tipo de violência pode ser conceituado como sendo um ato prejudicial à integridade 

e à dignidade da gestante, formalizada por meio de uma intervenção danosa causada pelos 

médicos ou a equipe de enfermagem e podendo ocorrer tanto no setor público quanto no setor 

privado. 

 Ocorre que, por não haver tipificação específica, os casos existentes podem ficar 

enquadrados em artigos genéricos contidos no próprio Código Penal brasileiro, como maus-

tratos, ameaça, constrangimento ilegal, lesão corporal entre outros ou até mesmo respaldados 

somente no Código Civil, como danos morais. 

Além disso, por se tratar de uma questão pouco debatida, muitas mulheres sequer sabem 

identificar a violência obstétrica e, se não tiverem conhecimento acerca dessas práticas, 

dificilmente saberão que podem até mesmo serem vítimas. 

Diante deste problema, questiona-se: para a jurisprudência, quais atos configuram 

violência obstétrica? E quais os critérios de responsabilização jurídica dos médicos que 

cometem violência obstétrica?  

Assim, o objetivo geral da pesquisa foi analisar as práticas que configuram violência 

obstétrica e a responsabilidade dos envolvidos. 

Especificamente, o estudo conceituou a violência obstétrica e a humanização do parto; 

abordou as legislações que tratam do tema; discutiu as práticas que configuraram violência 

obstétrica pelos tribunais brasileiros e apontou a responsabilidade criminal ou cível dos 

envolvidos. 
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Inicialmente, parte-se da hipótese de que todos os atos invasivos e forçosos praticados 

contra a vontade da parturiente (ou até mesmo as práticas que podem vir a serem estritamente 

necessárias durante o parto) mas que feitas sem o prévio conhecimento delas, sejam 

consideradas como violência obstétrica. Além disso, acredita-se que a responsabilização fica 

limitada ao âmbito civil, reparadas com indenizações por danos morais. 

Dessa forma, o primeiro capítulo buscou conceituar a violência obstétrica e suas formas, 

a exemplo da manobra de Kristeller. 

O segundo capítulo abordou o parto humanizado e os direitos da parturiente, fazendo 

um contraponto com o modelo obstetrício tecnocrata, além de abordar os projetos de lei do 

Brasil que tratam do tema e o modelo venezuelano como exemplo de combate à violência 

obstétrica. 

O terceiro capítulo tratou da metodologia utilizada nesta pesquisa, qual seja, a 

bibliográfica e jurisprudencial com abordagem dedutiva. 

Por fim, o último capítulo analisou as decisões proferidas por alguns tribunais brasileiros 

para verificar quais atos os julgadores estão entendendo que configuram, de fato, a violência 

obstétrica e quais os critérios de responsabilização dos autores do ato.  
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1 VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

 

O termo “violência obstétrica” foi criado pelo médico obstetra venezuelano Dr. Rogelio 

Pérez D’ Gregório, o qual observou que existiam diversas práticas consideradas invasivas e 

violentas durante o parto e que iam além do dever legal do médico obstetra, representando uma 

forma de violência velada que acontece antes, durante ou até mesmo após o parto. 

As mulheres, no decorrer da história da humanidade, foram e ainda são submetidas a 

vários tipos de violência, que ocorre em vários contextos, o que irei destacar nessa pesquisa é 

a violência obstétrica, e sua espécies por se tratar na maioria das vezes um abuso sem 

testemunha. 

A violência obstétrica é mais uma forma de violência contra as mulheres conhecida 

também como violência institucional, traduzido é uma forma de violência praticada nas 

instituições prestadoras de serviços como hospitais, postos de saúde, etc. Praticadas por agente 

que deveriam proteger as mulheres, tornando esse momento humanizado e reparando quaisquer 

danos ocasionados. 

A expressão “violência obstétrica” é utilizada para descrever e incluir diversas formas 

de violência durante a prática obstétrica profissional agrega maus tratos físico, psicológico e 

verbal, assim também como procedimentos desnecessários e danosos como episiotomias 

(procedimentos cirúrgicos), restrição ao leito no pré-parto, ocitocina de rotina e ausência de 

acompanhante. 

Comentários desse porte são frases repetidamente, relatadas de mulheres que deram à 

luz, não somente esses comentários como também ameaças, descriminação racial e 

socioeconômica, exames de toque abusivos, agressão física e tortura psicológica. 

É um conjunto de fatores que corrobora para relatos de violência obstétrica que nada 

mais é uso intencional de força ou poder em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra 

pessoa ou contra um grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, 

dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação (OMS, 2014). 

 A violência obstétrica é considerada um ato prejudicial à integridade e à dignidade da 

parturiente e é formalizada por meio de uma intervenção danosa causada pelos médicos ou a 

equipe de enfermagem e podendo ocorrer tanto no setor público quanto no setor privado 

(D’GREGÓRIO, 2010). 

Durante a gestação e o momento de parir, as mulheres possuem direitos que devem ser 

respeitados pelos profissionais da saúde para que se tenham um tratamento e atendimento 
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integral e de qualidade. Dessa forma, o Ministério da Saúde possui políticas que visam garantir 

os direitos sexuais de cidadania e reprodutivos das mulheres. 

De acordo com Diniz: 

 

É direito de as usuárias dos serviços de saúde receberem informações claras, objetivas 

e compreensíveis sobre as hipóteses diagnosticas, dos diagnósticos realizados e das 

ações terapeutas, riscos, benefícios e inconveniências das medidas diagnósticas e 

terapêuticas propostas, bem como direito ao planejamento familiar e a receber 

informações como métodos e técnicas para regulação da fecundidade ou prevenção 

da gravidez (DINIZ, 2005, p. 19). 

 

A violência obstétrica pode se manifestar através de: negação do tratamento, 

desconsideração das necessidades e dores da mulher, humilhações verbais, práticas invasivas, 

violência física, uso desnecessário de medicamentos, detenção forçada de intervenção médica 

em instalações por falta de pagamento, tratamento desumanizador ou rude e discriminação ou 

humilhação com base em raça, origem étnica ou econômica, idade, entre outros. 

A violência obstetrícia pode ocorrer, por exemplo, quando os médicos se apropriam do 

corpo da mulher gestante em estado de vulnerabilidade para aplicar diversas técnicas invasivas 

e consideradas desumanizadas durante o tratamento ou o parto.  

Mas é importante frisar que a violência não parte apenas do médico, ela pode ser 

cometida por toda equipe de saúde e até por recepcionista e pela administração do hospital. 

Dentre tais técnicas, está a indução forçada, a alta dosagem medicamentosa e a 

patologização dos processos naturais: 

 

É uma penalização da mulher colocá-la na pior sala do hospital, sem janela, com 

outras mulheres em trabalho de parto, sozinha, deitada numa cama, muitas vezes 

com soro, sem se alimentar, sentindo dor e ali ela vai ter que passar as dez, doze 

horas de trabalho de parto até ir pra uma outra sala ainda, que é quase pior, porque é 

sem nenhuma privacidade, muitas vezes na posição ginecológica virada pra uma 

porta que é aberta, com profissionais que ela não conhece, né, que estão ali a 

tocando (VILELA, Esther, 2016, n.p). 

 

Todas essas diminuem a autonomia e a capacidade de decisão da mulher quando não 

esclarecidas em momento anterior ao uso, ou até mesmo quando não permitida expressamente 

pela parturiente, uma vez que a mulher é submetida a tais técnicas pensando serem corretas ou 

o único meio eficaz para que os médicos alcancem o objetivo final: a chegada do bebê. 

Em 2014, a própria Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a gravidade da 

violência obstétrica e alertou acerca dos abusos ocorridos, sobretudo durante o parto, que é o 

momento em que as mulheres estão mais vulneráveis: 

 

[...] um crescente volume de pesquisas sobre as experiências das mulheres durante a 

gravidez, e em particular no parto, descreve um quadro perturbador. No mundo 

inteiro, muitas mulheres experimentam abusos, desrespeito, maus-tratos e negligência 
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durante a assistência ao parto em instituições de saúda. Embora o desrespeito e os 

maus-tratos possam ocorrer em qualquer momento da gravidez, no parto e no período 

pós-parto, as mulheres ficam especialmente vulneráveis durante o parto. Tais práticas 

podem ter consequências adversas diretas para a mãe e a criança (OMS, 2014). 

 

A referida organização incentivou que novos estudos fossem feitos a fim de que seja 

conhecido o dano que a prática pode causar: 

Relatos sobre desrespeito e abusos durante o parto em instituições de saúde incluem 

violência física, humilhação profunda e abusos verbais, procedimentos médicos 

coercivos ou não consentidos (incluindo a esterilização), falta de confidencialidade, 

não obtenção de consentimento esclarecido antes da realização de procedimentos, 

recusa em administrar analgésicos, graves violações da privacidade, recusa de 

internação nas instituições de saúde, cuidado negligente durante o parto levando a 

complicações evitáveis e situações ameaçadoras da vida, e detenção de mulheres e 

seus recém-nascidos nas instituições, após o parto, por incapacidade de pagamento 

(OMS, 2014). 

 

É importante tornar públicas as práticas de violência obstétrica, bem como que esses 

estudos apontem formas de prevenção e erradicação dessas práticas para que a sociedade tome 

conhecimento e possa lutar contra. 

Além da falta de conhecimento da sociedade sobre a violência obstétrica, outro fator 

que contribui com a prática por parte dos médicos, segundo García, Diaz e Acosta (2013), é o 

temor que as gestantes têm de fazerem perguntas aos médicos (referentes aos procedimentos 

utilizados na hora do parto) e eles interpretarem essas dúvidas e esclarecimentos como 

desconfiança. Essa sensação de desconforto pode levar as parturientes a acharem normal ou 

entrarem em estado de “conformidade” quanto à exploração dos seus corpos. 

Quando questionados pela mídia ou por processo judicial, os praticantes de tais atos 

costumam justificar tais atitudes com base na precariedade do sistema de saúde pública e a falta 

de produtos hospitalares para que se faça o procedimento correto. No entanto, tal violência não 

pode ser legitimada, ainda que essas alegações sejam verdadeiras, pois a dignidade da mulher 

não pode ser negligenciada. 

A vulnerabilidade da paciente gestante é justificada pela natural composição hormonal 

do período gestacional e também pela aparente hierarquia entre o médico e o paciente que, por 

ser leiga acaba aceitando todos os procedimentos invasivos sem contestar.  

As denúncias sobre os maus tratos durante o período gestacional e, principalmente 

durante o parto também foram alvo de denúncias constantes na mídia.  

Em 2012, o Ministério da Saúde passou a analisar as denúncias feitas pelas mulheres e 

a maioria se queixava do tratamento desumano, mau atendimento, omissão e agressões verbais, 

psicológicas, físicas e até mesmo sexuais.  
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Outro dado semelhante, extraído de uma pesquisa1 demonstrou que 25% das mulheres 

entrevistadas disseram terem sido vítimas de violência na hora do parto. Dentre essas, as 

principais formas de violência relatadas eram 4: negligência (atendimento omisso); violência 

psicológica (ironias, gritos e humilhações); violência física (negar a amenização da dor por 

meio dos de remédios) e violência sexual por meio de assédio e práticas invasivas nas partes 

íntimas sem consentimento (VENTURINI, 2010). 

A violência obstetrícia “significa a apropriação dos processos reprodutivos das mulheres 

pelos profissionais da saúde, através de uma atenção mecanizada, tecnicista, impessoal e 

massificada do parto” (GARCÍA; DÍAZ; ACOSTA, 2013, p. 730). 

Dessa forma, a violência obstétrica pode ser considerada uma violação grave aos direitos 

humanos, pois fere os direitos à sexualidade, à saúde e à dignidade da pessoa humana. 

 

1.1 PRINCIPAIS FORMAS DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

 

Conforme já mencionado, a violência obstétrica pode ocorrer por omissão, agressões 

verbais, psicológicas, físicas e até mesmo sexuais. 

A violência por omissão, nos casos de gestantes, pode ocorrer quando a equipe médica 

não presta atendimento ou quando deixa de dar remédio e permite que a parturiente sofra de 

intensas dores com intuito de adiantar o parto. 

A violência obstétrica verbal remete às ofensas ou piadinhas verbais feitas pela equipe 

médica e que inferiorizam a mulher ou lhe trazem sensação de abandono, medo e inferioridade. 

As frases mais comuns são: “está doendo agora? Quando fez estava gostoso, né?” Ou “na hora 

de fazer não gritou” (FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO, 2013, p. 1). 

Palavras como estas deixam a mulher ainda mais vulnerável, pois apresentam repressão 

e punição à sexualidade feminina. É como se a mulher estivesse sendo punida por ter tido 

relações sexuais ou pior: por ter gostado de ter praticado o ato sexual. 

Muito semelhante a esta última, a violência obstétrica psicológica é aquela em que a 

mulher dica aterrorizada e chega até mesmo em pensar que se não se submeter às práticas 

abusivas do parto, não terá seu filho vivo. 

Assim, a mulher se sente mais vulnerável e aflita: 

 

Toda ação verbal ou comportamental que cause na mulher sentimentos de 

inferioridade, vulnerabilidade, abandono, instabilidade emocional, medo, acuação, 

 
1 “A mulher brasileira nos espaços público e privado”. 
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insegurança, dissuasão, ludibriamento, alienação, perda de integridade, dignidade e 

prestígio (DOSSIÊ, REDE PARTO DO PRINCÍPIO, 2012, p. 60). 

 

Há, ainda, as ameaças e ainda mais abusos psicológicos quando a mulher decide não 

ceder à pressão da equipe médica: 

 

[...] são pacientes que não se submetem à obediência que lhes é esperada e à aceitação 

da dor do parto como algo natural, um preço a ser pago para ser mãe. Nessa situação, 

a maioria dos profissionais revelou utilizar uma conduta “mais ríspida”, ameaças e 

“aumentar a voz” como formas de coagir a paciente a “colaborar”. Essas ações, tidas 

como necessárias, são consideradas como legítimas no exercício da autoridade 

profissional pela maioria dos entrevistados (AGUIAR; D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 

2013) 

 

Já a violência obstétrica de caráter físico são aquelas praticadas diretamente no corpo 

da gestante e sem o consentimento ou aviso prévio, que causem danos ou constrangimentos, 

como raspar os pelos; deixar a paciente sem comer; manobra de Kristeller; uso exagerado da 

ocitocina para promover as contrações musculares uterinas e cesariana sem indicação. 

Por fim, a violência obstétrica de cunho sexual tem a ver com as ações invasivas que 

atentem diretamente contra a dignidade sexual da mulher, a exemplos dos toques invasivos ou 

agressivos, limpeza intestinal, a protrusão ou deslocamento de membranas. 

Todas essas formas de violência obstétrica atentam contra o princípio da dignidade da 

pessoa humana previsto no Art. 1°, III da Constituição Federal brasileira. 

1.1.1 Episiotomia 

 

A episiotomia consiste em fazer um corte entre a vagina e o ânus da mulher para abrir 

o canal vaginal e, em tese, facilitar a saída do bebê durante o parto. No entanto, não há qualquer 

evidência científica que comprove a eficácia do método (FRANÇA JR., 2003). 

Há casos extremos onde o procedimento é indicado. Mas regra geral, pode ser 

substituído, pois traz inúmeras desvantagens quando feito de maneira eletiva: 

 

[...] a episiotomia desnecessária quando de rotina, feita sem indicação, a mulher pode 

ter dores e problemas sexuais durante muito tempo. A episiotomia de rotina tem sido 

considerada por vários autores como uma forma de mutilação genital, e mesmo como 

violência de gênero cometida pelas instituições e profissionais. O abuso de 

episiotomias tem sido considerado uma questão exemplar de desrespeito aos direitos 

humanos na área de saúde (DINIZ, 2004 apud BENTO; SANTOS; 2006, p. 9). 

 

Após o corte cirúrgico se faz necessário suturar para que feche o canal e cicatrize. 

Porém, além da marca feita pela cicatriz, outras partes do corpo também são afetadas, como o 

períneo, os músculos, vasos sanguíneos e tendões. 
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Costa et al. (2011) discorrem que essa prática traz uma série de complicações para as 

mulheres como: “[...] extensão da lesão perineal, hemorragia, edema, infecção, hematomas, 

dispareunia, fistulas retovaginais, endometriose na cicatriz, disfunção sexual, aumento do 

índice de infecção, além de lesão do tecido muscular, nervoso, vasos, mucosa e pele” (APUD, 

SANTOS; SANTOS; 2016, p. 2). 

Já em relação ao feto, Cumin, Faria e Soler (2007) argumentam que a episiotomia 

rotineira “não previne lesões no pólo cefálico fetal, não melhora os escores de Apgar, não 

favorece o parto no caso de distocia de ombros (a distocia é óssea e não de desproporção com 

o períneo materno), além de não apresentar benefícios no parto de prematuros” (APUD, 

SANTOS; SANTOS; 2016, p. 3). 

 Esse procedimento é, muitas das vezes, acompanhado do “ponto do marido”, que é o 

ponto, costura ou sutura feita além do necessário, com o objetivo de “estreitar a região genital 

da mulher para proporcionar mais prazer ao marido”, pois alguns profissionais alegam – sem 

base científica – que a passagem do bebê pela região pélvica deixa a vagina flácida. 

O Brasil é um dos países que mais adota a prática da episiotomia. No entanto, no 

Equador, China e África do Sul também lideram o ranking mundial do uso dessa técnica, de 

acordo com o estudo publicado na revista Scielo: 

 

[...] o uso deste procedimento varia de 9,7% (norte da Europa - Suécia) para 96,2% 

(América do Sul - Equador), com taxas mais baixas em países de língua inglesa 

(América do Norte - Canadá: 23,8% e Estados Unidos: 32,7%) e em muitos países 

(América do Sul e Central - Brasil: 94,2%, África do Sul - 63,3% e Ásia - China: 82%) 

permanecem elevadas (GRAHAM, et al 2005 apud ARAÚJO; OLIVEIRA, 2008, p. 

2). 

 

Dessa forma, nota-se que mesmo não havendo comprovações científicas do uso 

rotineiro da episiotomia, a prática ainda é realizada no mundo todo, em especial nos continentes 

menos ricos do globo (com exceção da Ásia, quando se fala na China). 

 

1.1.2 Manobra de Kristeller 

 

A manobra de Kristeller “consiste em pressionar a parte superior do útero para facilitar 

(e acelerar) a saída do bebê, o que pode causar lesões graves, como deslocamento de placenta, 

fratura de costelas e traumas encefálicos” (REVISTA CRESCER, 2017, n. p). 

Não há evidências de que a manobra de Kristeller ajude no parto e, além disso não é 

recomendada pela literatura médica e nem pela FEBRASGO, mas continua sendo efetuada em 

pelo menos 37% das mulheres brasileiras, pois pode causar lesões maternas e neonatais 

(REZENDE, 2016; CONITEC, 2017, apud FIOCRUZ, 2018). 
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 Ou seja, é uma prática utilizada há muito tempo, mas sem comprovações científicas de 

que ajude a gestante ou o feto na hora do nascimento. Por outro lado, há comprovações de 

evidentes danos a quem é submetida à manobra de Kristeller, tais como: 

 

Dor abdominal persistente após o parto; Escoriações abdominais; Fratura de costela; 

Lesões perineais (dois estudos de boa qualidade metodológica mostraram que a 

pressão sobre o fundo uterino é um fator de risco para trauma de esfíncter anal e 

lacerações de 3º grau); Ruptura de baço; Ruptura de fígado; Ruptura de útero; Trauma 

de pedículo tubo-ovariano (HAS, 2007, apud FIOCRUZ, 2018, n. p). 

 

Ainda de acordo com o instituto Oswaldo Cruz (2018), mesmo havendo comprovações 

dos danos que podem ocorrer com a referida prática, os motivos pelos quais os médicos 

continuam usando são os seguintes: 

 

1. A mulher chega no período expulsivo exaurida pelo jejum prolongado, orientação 

de puxos dirigidos, posição de litotomia e falta de apoio contínuo. 2. Inadequada 

caracterização do período expulsivo e crença de que ele deve ser abreviado 3. Crença 

de que a mulher “deseja” ou “solicita” a manobra 4. Entendimento de que a manobra 

de Kristeller é a melhor maneira de abreviar o período expulsivo (FIOCRUZ, 2018, 

n. p). 

 

Logo, a noção de parto humanizado precisa ser amplamente discutida para que tais 

meios interventivos e invasivos parem de ser utilizados e a dignidade da mulher seja garantida 

no parto. 

 

1.1.3 Proibição da entrada de acompanhante 

 

 Antes, durante e depois do parto, a mulher tem o direito de escolher uma pessoa para 

acompanhar o nascimento do bebê, seja no setor público ou privado. 

 Tal medida está descrita na Lei Federal nº 11.108 de 2005, é válida tanto para o “parto 

normal ou cesariana e a presença do acompanhante (inclusive adolescente) não pode ser 

impedida pelo hospital ou por qualquer membro da equipe de saúde, nem deve ser exigido 

que o acompanhante tenha participado de alguma formação ou grupo” (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2017). 

Ocorre que, na prática, a gestante muitas vezes sequer sabe desse direito e, quando 

sabe, normalmente é impedida de adentrar na sala de parto com qualquer acompanhante, 

mesmo havendo previsão de medidas administrativas e judiciais contra os responsáveis pelo 

impedimento. 
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2 A HUMANIZAÇÃO DO PARTO E O MODELO TECNOCRATA 

 

A humanização no parto ou no atendimento consiste em respeitar a individualidade de 

cada pessoa, não cabendo um tratamento igual a todos os seres humanos, já que se tratam de 

personalidades diferentes.  

Envolve os cuidados da equipe de saúde não somente nos procedimentos a serem 

adotados, mas também nas relações humanas e na capacidade de o profissional entender aos 

princípios, crenças e valores do outro (PESSINI, 2004). 

A humanização do parto se trata de um movimento para tornar o momento de parir mais 

natural e com poucas técnicas intervencionistas. Os princípios que regem o parto humanizado 

são o respeito à vida, ao corpo, à saúde e à dignidade. 

Tornar a assistência à mulher mais humanizada significa entender o parto como uma 

experiência humana para a mãe e para todos os envolvidos no processo do nascimento, além de 

“uma mudança no que fazer diante do sofrimento do outro humano (DINIZ, 1997 apud, DINIZ, 

2005, p. 628). 

Dentro desse contexto, o papel da equipe obstétrica é ter uma atuação não apenas 

técnica, mas sensível e empática com a parturiente: 

 

A obstetrícia médica passa a reivindicar uma preocupação humanitária de resolver o 

problema da parturição sem dor, revogando assim a sentença do Paraíso, iníqua e 

inverídica, com que há longos séculos a tradição vem atribulando a hora bendita da 

maternidade (MAGALHÃES, 1916 apud, DINIZ, 2005, p. 628). 

 

Neste modelo, à equipe médica cabe dar apoio e assistência à parturiente que passa por 

um momento de angústia e sofrimento físico, fazendo todo o possível para tornar a experiência 

de dar à luz algo natural.  

Busca-se romper com o conceito tecnocrata do parto, onde a autoridade da operação é 

totalmente concedida ao médico e a mulher é apenas um corpo, sem direito de opinar ou de 

dizer “não” a determinados procedimentos invasivos. 

De acordo com Starr (1991), essa hierarquia implícita entre médico e paciente é 

conhecida como autoridade técnico-científica e está, há anos, sustentada em dois fundamentos: 

“legitimidade científica de seus conhecimentos e a dependência dos indivíduos em relação a 

estes conhecimentos” (apud AGUIAR; D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2013, p. 3). 

Isso ocorre porque é inegável que a saúde e a vida são os bens mais importantes para 

quase todos os seres humanos, e o médico é quem detém o conhecimento e as habilidade para 

lidar com questões envolvendo saúde, doenças e a vida como um todo. Logo, a recusa do 
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paciente em fazer determinado procedimento ditado pela equipe médica pode soar como uma 

desobediência que resultará em danos à saúde do paciente e de quem dependa dele (no caso, o 

feto). 

O modelo tecnocrata encara o útero e o corpo feminino como sendo uma máquina e o 

médico o mecânico que faz todos os procedimentos necessários para consertá-lo. É quase um 

modelo de produção fabril de Henry Ford (FLOYD, 2001 apud, DINIZ, 2005, p. 628). 

Os quesitos emocionais não são levados em consideração como um fator que pode 

atrapalhar o momento do nascimento. Ou seja, aqui os médicos tratam o ato de parir como algo 

mecanizado ou pura e simplesmente fisiológico e não contam que a tensão e as práticas 

invasivas exercidas sobre o corpo da mulher em um momento tão desconfortável, cercada de 

gente estranha, pode ser um dificultador do processo: 

 

[...] as mulheres vivem o parto imobilizadas, com as pernas abertas e levantadas, o 

funcionamento de seu útero acelerado ou reduzido, assistidas por pessoas 

desconhecidas. Separada de seus parentes, pertences, roupas, dentadura, óculos, a 

mulher é submetida à chamada “cascata de procedimentos. [...] No Brasil, aí se 

incluem como rotina a abertura cirúrgica da musculatura e tecido erétil da vulva e 

vagina (episiotomia), e em muitos serviços como os hospitais-escola, a extração do 

bebê com fórceps nas primíparas (MOLD; STEIN, 1986 apud, DINIZ, 2005, p. 629). 

 

Por não levar em consideração a humanização, ou seja, que ali há uma pessoa e não 

apenas um corpo, a equipe médica acaba agindo de forma intervencionista e aplicando de 

maneira indiscriminada várias técnicas e procedimentos invasivos (rompimento do saco 

amniótico forçado, ocitocina, cesariana etc.) para induzir o parto, quando muitas das vezes, o 

próprio processo de humanização em si já poderia evitar al uso. 

Dessa forma, a não humanização do parto faz com que o corpo da mulher gestante 

somado ao cenário hospitalar e o ato de transferir a paciente gestante de leito em leito, se 

assemelha à linha de montagem de uma produção industrial: 

 

[...] primeiro no leito de admissão; depois no de pré-parto, fora do centro cirúrgico, 

até o fim do período de dilatação; para durante a delicada fase chamada de transição 

[fim da dilatação] a mulher ser rebocada para a sala de parto, no centro cirúrgico; 

depois do qual para uma maca num corredor ou uma sala de recuperação/pós-

operatório; em seguida para o leito de puerpério. (DINIZ, 200, p. 29 apud DINIZ, 

2005, p. 628). 

 

A própria Organização Mundial da Saúde tem classificado a assistência à parturiente 

como úteis, ineficazes, com evidências e as sem evidência. Todas as práticas consideradas como 

sem evidência têm sido apontadas pela organização como inadequadas: 

Destacam-se em relação às práticas que são úteis: a realização de um plano individual 

de parto; o oferecimento de líquidos por via oral durante o trabalho de parto e parto; 

o respeito à escolha da mãe sobre o local do parto; o fornecimento de assistência 
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obstétrica no nível mais periférico (domicílio, centro de parto e maternidade), onde o 

parto for viável e seguro; o respeito ao direito da mulher à privacidade no local do 

parto; o respeito à escolha da mulher sobre seus acompanhantes durante o trabalho de 

parto e parto; o fornecimento às mulheres de todas as informações e explicações que 

desejarem; a utilização de métodos não invasivos e não farmacológicos para alívio da 

dor, como massagens e técnicas de relaxamento, durante o trabalho de parto; a 

liberdade de posição e movimento durante o trabalho de parto e parto e o contato 

cutâneo direto precoce pele a pele entre mãe e filho e apoio ao início da amamentação 

na primeira hora após o parto. E desaconselha muitas práticas defendidas pelo modelo 

assistencial do parto medicalizado como o enema, a tricotomia, a rotina de hidratação 

venosa, da posição supina no trabalho de parto e da limitação no leito. Bem como a 

realização sistemática de episiotomia, de amniotomia, da aceleração do trabalho de 

parto com ocitócitos, do cateterismo vesical, entre outras (OSM, 1996). 

 

Dessa forma, a humanização do parto significa tratar a mulher não como uma peça, um 

simples corpo, mas como paciente dotada de princípios e autonomia e liberdade para entender 

os riscos e escolher a quais práticas não quer ser submetida.  

Significa também conceder atendimento de acordo com as necessidades individuais de 

cada parturiente, ao invés de uma mesma técnica para todas, sem antes considerar suas 

individualidades. 

O Ministério da Saúde descreveu de maneira sucinta a humanização do parto: 

O conceito de atenção humanizada é amplo e envolve um conjunto de conhecimentos, 

práticas e atitudes que visam a promoção do parto e do nascimento saudáveis e a 

prevenção da morbimortalidade materna e perinatal. Inicia-se no pré-natal e procura 

garantir que a equipe de saúde realize procedimentos comprovadamente benéficos 

para a mulher e o bebê, que evite as intervenções desnecessárias e que preserve sua 

privacidade e autonomia (BRASIL, 2003, p. 9). 

 

O parto humanizado também envolve liberdade de escolha não só quanto aos 

procedimentos a serem adotados, mas quanto ao seu acompanhante antes, durante e depois da 

gravidez, do pré-natal ao parto, bem como a posição em que prefere estar durante o ato de parir 

(ainda que não seja possível em razões de possíveis complicações) e o direito de ser atendida 

com dignidade. 

 

2.1 NORMAS DE PROTEÇÃO CONTRA A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

  

Devido ao crescente aumento e a percepção da violência de gênero, a partir do ano de 

1970 as reivindicações pelas medidas em defesa das mulheres começaram a ganhar força 

mundo afora.  

 O movimento feminista - potencialmente influenciado pelas obras da francesa Simone de 

Beauvoir, ativista em defesa da promoção dos direitos das mulheres – foi precursor pela busca 

ao reconhecimento dos direitos das mulheres, fazendo com que o poder público da França fosse 
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pressionado para apresentar medidas que coibissem a violência de gênero no país, levantando 

a questão mundo afora. 

 Em 1979 foi feita a primeira Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher, a qual foi aditada pela Assembleia Geral das Nações Unidas. 

Já no Brasil, a referida Convenção somente veio a ser ratificada no ano de 1995, aderindo 

também ao seu Protocolo Facultativo em 2002. 

Esta Convenção é composta por um comitê internacional que verifica o cumprimento 

das medidas de proteção contra as mulheres aos países que parceiros. 

Os artigos 1º e 2º estabeleceram o seguinte: 

 

Art. 1°. Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra a 

mulher” significará toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha 

por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela 

mulher independentemente de seu estado civil com base na igualdade do homem e da 

mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos: político, 

econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. Art. 2º Os Estados-

parte condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas, concordam 

em seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política destinada a 

eliminar a discriminação contra a mulher, e com tal objetivo se comprometem a: a) 

Consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais ou em outra 

legislação apropriada, o princípio da igualdade do homem e da mulher e assegurar por 

lei outros meios apropriados à realização prática desse princípio;  

 

E ainda: 
 

b) Adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções cabíveis 

e que proíbam toda discriminação contra a mulher; c) Estabelecer a proteção jurídica 

dos direitos da mulher numa base de igualdade com os do homem e garantir, por meio 

dos tribunais nacionais competentes e de outras instituições públicas, a proteção 

efetiva da mulher contra todo ato de discriminação; d) Abster-se de incorrer em todo 

ato ou prática de discriminação contra a mulher e zelar para que as autoridades e 

instituições públicas atuem em conformidade com esta obrigação; e) Tomar as 

medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher praticada por 

qualquer pessoa, organização ou empresa; f) Adotar todas as medidas adequadas, 

inclusive de caráter legislativo, para modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos e 

práticas que constituam discriminação contra a mulher; g) Derrogar todas as 

disposições penais nacionais que constituam discriminação contra a mulher (BRASIL, 

1979). 

 

No Brasil, não existe uma lei definindo o que é violência obstétrica. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS), se refere a estas condutas como abusos, desrespeito e maus-tratos 

durante o parto em instituições de saúde e as considera uma violação dos direitos humanos. Por 

este motivo, que pese a Convenção de Belém do Pará (1996) não tratar especificamente da 

obstétrica, a mesma pode ser servir de embasamento jurídico para possíveis casos. 
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No entanto, existem 3 projetos de Lei2 ainda em tramitação. Ambos os projetos 

especificam o que seria considerado violência obstétrica e visam resguardar a mulher e 

conceder-lhe proteção integral no período gravídico e após o parto. 

Dentre estes, o qual ficou mais popularmente conhecido é o PL 7633/2014, proposto pelo 

ex-deputado federal Jean Wyllys e dispõe sobre “a humanização da assistência à mulher e ao 

neonato durante o ciclo gravídico-puerperal e dá outras providências” (SENADO, 2014). 

Esse projeto tem como base o parto humanizado e considera a violência obstétrica como 

sendo: 

Art. 13. [...] a apropriação do corpo e dos processos reprodutivos das mulheres pelos 

profissionais de saúde, através do tratamento desumanizado, abuso da medicalização 

e patologização dos processos naturais, que cause a perda da autonomia e capacidade 

das mulheres de decidir livremente sobre seus corpos e sua sexualidade, impactando 

negativamente na qualidade de vida das mulheres. Parágrafo único. Para efeitos da 

presente Lei, considera-se violência obstétrica todo ato praticado pelo profissional da 

equipe de saúde que ofenda, de forma verbal ou física, as mulheres gestantes em 

trabalho de parto, em situação de abortamento e no pós-parto/puerpério (SENADO, 

2014). 

 

Além disso, preceitua o fim do uso das práticas internacionalmente consideradas como 

formas de violência obstétrica e sem embasamento científico, conforme dispõe o Art. 1 do 

referido projeto de Lei: 

 

I - Não comprometer ou oferecer risco à saúde da parturiente ou do recém-nascido, 

nem à segurança do processo fisiológico de parto; II – Adotar, exclusivamente, rotinas 

e procedimentos cuja extensão e conteúdo tenham sido objeto de revisão e avaliação 

científica por parte da Organização Mundial da Saúde (OMS) ou de outras instituições 

de excelência reconhecida, em cumprimento ao art. 19-Q § 2º, inciso I da Lei nº 

8.080/90; III - Garantir à gestante o direito de optar pelos procedimentos que lhe 

propiciem maior conforto e bem-estar, incluindo a disponibilização de métodos não 

farmacológicos e farmacológicos para o alívio da dor; IV – Garantir à gestante o 

direito de escolher as circunstâncias em que o parto deverá ocorrer, considerando 

local, posição do parto, uso de intervenções e equipe de assistência, seja este 

vivenciado em diferentes tipos de estabelecimentos de saúde, tais como: hospital, 

maternidade, centro de parto normal, ou ainda em domicílio; V – Garantir a presença, 

junto à parturiente, de um acompanhante, a ser por aquela indicado(a), durante todo o 

período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato (SENADO, 2014). 

 

Em que pese o referido Projeto de Lei definir expressamente quais as práticas serão 

consideradas como violência obstétrica, o mesmo não cria as sanções específicas para os 

estabelecimentos que violarem tais normas, apenas prever a responsabilização no âmbito civil, 

penal e administrativo para as instituições e profissionais que não cumprirem o estabelecido na 

lei, nos termos do Código Civil e Penal existentes. 

 
2 PL 7633/2014; PL 7867/2017 e PL 8219/2017. 
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Há apenas ação específica a ser adotada em caso que o hospital, seja público ou privado, 

ultrapassar certo número de realização de cesarianas, com previsão de suspensão temporária de 

financiamento público para a realização de cesarianas e realização de cesarianas, ambos pelo 

prazo de 30 dias, conforme disposição do Art. 26, § 16, II e III. 

Esse procedimento será aberto após denúncias, que darão início à abertura de 

sindicância por parte da Comissão de Monitoramento do Índice de Cesarianas e das Boas 

Práticas Obstétricas – CMICBPO. 

 

2.2 LEGISLAÇÃO DA VENEZUELA COMO MODELO INTERNACIONAL  

 

Internacionalmente, a violência obstetrícia diz respeito a quaisquer intervenções 

invasivas, seja na parturiente ou até mesmo no próprio feto, sem o consentimento explícito da 

mulher que importe em degradação de seu estado físico, psíquico e emocional (VENTURI et 

al., 2010). 

De acordo com Souza (2013), a Venezuela foi o primeiro país da América Latina a criar 

lei específica (Ley Organica sobre el derecho de las mujeres a una vida libre de violência) 

tipificando como crime a violência obstétrica e passou a tratar a problema como uma questão 

social, política e pública, trazendo para o Estado do dever de reparar a situação, conforme se 

ler desse trecho da Lei: 

 

[...] o Estado está obrigado a fornecer a proteção frente a situações que constituam 

ameaças, vulnerabilidade ou risco para a integridade das mulheres, suas propriedades, 

o disfrute de seus direitos e o cumprimento de seus deveres, mediante o 

estabelecimento de condições jurídicas e administrativas, assim como a adoção de 

medidas positivas a favor das mulheres para que a igualdade perante a lei seja real e 

efetiva (VENEZUELA, 2007)3. 

 

A legislação conceitua esse tipo de violência como sendo: 

Artículo 15. [...] a apropriação do corpo e sexualidade reprodutiva das mulheres pelo 

pessoal de saúde, expressa em tratamento desumanizante, em abuso de medicalização 

e patologização de processos naturais, trazendo consigo a perda de autonomia e 

capacidade decidir livremente sobre seus corpos e sexualidade, impactando 

negativamente a qualidade de vida das mulheres (VENEZUELA, 2007)4. 

 

A lei venezuelana é rígida e define todas as práticas obstétricas violentas: 

 

Consideram-se atos constitutivos de violência obstétrica os efetuados por profissional 

da saúde, consistentes em: 1 – Não atender oportuna e eficazmente as emergências 

obstétricas. 2- Obrigar a mulher a parir em posição supina e com as pernas levantadas, 

existindo meios necessários para a realização do parto vertical. 3- Impedir a 

permanência do recém-nascido com a mãe, sem causa médica justificada, negando-a 

 
3 Traduzido livremente para o Português brasileiro 
4 Traduzido livremente para o Português brasileiro 
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a possibilidade de carrega-lo e amamenta-lo imediatamente ao nascer. 4 – Alterar o 

processo natural do parto de baixo risco, mediante o uso de técnicas de aceleração, 

sem obter o consentimento voluntário, expresso e informado da mulher. 5 – Praticar 

o parto por via cesárea, existindo condições para o parto natural, sem obter o 

consentimento voluntário, expresso e informado da mulher (VENEZUELA, 2007)5. 

 

A definição venezuelana está em conformidade com o médico criador do termo, Dr. 

D’Gregório (2010), o qual mencionou que a violência obstétrica se configura quando a equipe 

médica faz procedimentos além daqueles que devem fazer para garantir o parto, incluindo abuso 

de medicações e práticas que atinjam a dignidade da mulher. 

A lei também prever os procedimentos de denúncia, investigação e punições específicas 

aos delitos como multa e reparação por danos morais.  

Pelo exposto, destaca-se que a Ley Organica sobre el derecho de las mujeres a una vida 

libre de violencia é um exemplo para o mundo, não somente porque foi a pioneira em dar 

visibilidade para a violência obstétrica, mas também por conceituar as práticas que configuram 

tal crime e ainda instituir os mecanismos de combate. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

 
5 Traduzido livremente para o Português brasileiro 
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Metodologicamente trata-se de uma pesquisa bibliográfica e jurisprudencial com 

abordagem dedutiva. 

 

3.1 ANÁLISE JURISPRUDENCIAL  

Esta pesquisa foi realizada utilizando a técnica documental, ou seja, os dados levantados 

são obtidos por meio de documentos legais. Conforme explica Santos (2004, p.28), 

“procedimentos de coleta de dados são os métodos práticos utilizados para juntar informações 

necessárias à construção dos raciocínios em torno de um fato/fenômeno/ processo”. 

No caso específico, o estudo contou com documentos legais colhidos através de sites 

que reúnem jurisprudências dos Tribunais de Justiça de todo Brasil, para analisar as decisões 

judiciais que trataram especificamente de violência obstétrica para saber quais práticas os 

julgadores têm decidido que se configuram como tal, uma vez que não há legislação específica 

pontuando tais questões. 

Além disso, foi feita uma discussão doutrinária acerca da responsabilidade jurídica dos 

envolvidos. 

 

3.2 ABORDAGEM DEDUTIVA E QUALITATIVA 

 

Será utilizada a análise qualitativa, pois serão observadas e analisadas as diversas 

doutrinas e documentos que envolvem o tema estudado, de forma que em meio aos argumentos 

dos teóricos, encontraremos ao final um parecer mais adequado e coeso com as ideias aqui 

apresentadas.  

A pesquisa qualitativa visa proporcionar uma melhor amplidão e esclarecimentos dos 

fatos. Isto porque o método permite que os resultados colhidos sejam analisados dedutivamente, 

ou seja, com o comprometimento com a verdade, porém, sob a ótica mais simplista. Ou, 

conforme menciona Gil (2010) "as pesquisas descritivas têm como propósito assegurar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a tomá-lo mais explícito ou a construir hipóteses". 

O método dedutivo será utilizado na medida em que será considerado o conhecimento 

em sua totalidade, sendo analisado o tema estudado num contexto mais especifico e lógico. As 

análises serão mediadas através deste método, pois parte de uma situação geral para o especifico 

através de pensamento lógico. 

4 RESULTADO E DISCUSSÃO 
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Conforme se viu no decorrer desta pesquisa, a violência obstétrica é uma forma de 

violência institucional contra as mulheres, formalizada por meio de uma intervenção danosa 

causada pela equipe médica nos hospitais, postos de saúde, etc., antes, durante e até mesmo 

depois do parto.  

 Por não haver tipificação específica, os casos existentes podem ficar enquadrados em 

artigos genéricos contidos no próprio Código Penal brasileiro, como maus-tratos, ameaça, 

constrangimento ilegal e lesão corporal. Alguns casos sequer serão considerados crimes, dada 

a falta de comprovação e de lei específica. 

Dessa forma, para saber como os tribunais de justiça do Brasil estão resolvendo os casos 

envolvendo abuso obstetrício, foi feita uma pesquisa jurisprudencial para analisar quais atos 

estão sendo configurados como violência obstétrica na visão dos juízes e quais os critérios de 

responsabilização dos médicos que cometem violência obstétrica.  

Pesquisou-se nos sites que reúnem jurisprudências pelo termo “violência obstétrica” e 

foram escolhidas aleatoriamente as decisões que apuravam a configuração do crime, com o 

intuito de analisar se restaram apuradas as práticas que configuram a violência obstétrica. 

Além dos casos reais, foram utilizados outros estudos já publicados e que reforçam os 

casos envolvendo violência obstétrica. Por fim, para acrescentar na discussão, foram 

colacionadas opiniões doutrinárias acerca do tema pesquisado.  

O primeiro caso de violência obstétrica encontrado ocorreu em um pronto socorro e foi 

configurado com base na negligência no atendimento por parte da equipe médica responsável: 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ATENDIMENTO EM PRONTO SOCORRO. 

AUTORA GESTANTE DE RISCO COM DOR E SANGRAMENTO. DEMORA 

NO ATENDIMENTO. PACIENTE COM SANGRAMENTO VISÍVEL, 

DEIXADA NA RECEPÇÃO DO HOSPITAL. VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA. 

DANO MORAL. INDENIZAÇÃO DEVIDA. RECURSO PROVIDO. 

Responsabilidade civil. Atendimento em pronto socorro. Autora gestante de risco 

com dor e sangramento. Demora injustificada no atendimento. Paciente com 

sangramento visível deixada na recepção do hospital. Violência obstétrica. Dano 

moral caracterizado. Indenização devida. Fixação do valor da reparação à luz dos 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Sentença reformada. Recurso 

provido (TJ-SP - AC: 10103335020138260127 SP 1010333-50.2013.8.26.0127, 

Relator: J.B. Paula Lima, Data de Julgamento: 08/05/2020, 10ª Câmara de Direito 

Privado, Data de Publicação: 08/05/2020) (Grifos nossos). 

 No caso em tela, a violência obstétrica foi configurada pela demora injustificada no 

atendimento da parturiente que recebeu durante a triagem pulseira amarela (específica para 

casos não considerado grave), permanecendo por horas esperando atendimento mesmo com 
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dor e sangramento aparente, situação que ocasionou a morte do feto e posterior necessidade 

de cirurgia. 

 Da leitura do inteiro teor da decisão foi possível constatar que o nexo de causalidade 

entre a conduta e o dano foi comprovado pelas provas testemunhais e o prontuário de 

atendimento, revelando os horários de chegada e de atendimento da parturiente.  

 Não foi possível comprovar pela perícia que o aborto espontâneo ocorreu em razão da 

demora no atendimento, mas os julgadores entenderam que o conjunto fático fora suficiente 

para comprovar o nexo de causalidade e o consequente dano moral sofrido pela autora da ação, 

de modo que o hospital foi condenado no pagamento de indenização com base no Art. 186 e 

187 do Código Civil. 

 Os desembargadores mantiveram a condenação com base nos quatro elementos que 

compõe o dever de indenizar descrito por Silvio Venosa: “estarão presentes os requisitos para 

a configuração do dever de indenizar: ação ou omissão voluntária, relação de causalidade ou 

nexo causal, dano e, finalmente, culpa” (VENOSA, 2013, p. 7). 

 Outrossim, ressalta-se que não foram encontrados processos criminais em relação ao 

mesmo caso, ficando limitado ao âmbito civil e a reparação em dinheiro pelos danos sofridos. 

 Neste outro julgado, a violência obstétrica foi configurada em razão de a parturiente ter 

ficado sem o acompanhamento da pessoa que escolheu para assistir ao parto, pelas ofensas 

verbais e a negativa pela equipe médica de ter tido contato com o filho: 

 
RESPONSABILIDADE CIVIL – DANO MORAL - VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA. 

Direito ao parto humanizado é direito fundamental. Direito da apelada à assistência 

digna e respeitosa durante o parto que não foi observado. As mulheres tem pleno 

direito à proteção no parto e de não serem vítimas de nenhuma forma de violência 

ou discriminação. Privação do direito à acompanhante durante todo o período 

de trabalho de parto. Ofensas verbais. Contato com filho negado após o 

nascimento deste. Abalo psicológico in re ipsa. Recomendação da OMS de 

prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em 

instituições de saúde. Prova testemunhal consistente e uniforme acerca do tratamento 

desumano suportado pela parturiente. Cada parturiente deve ter respeitada a sua 

situação, não cabendo a generalização pretendida pelo hospital réu, que, inclusive, 

teria que estar preparado para enfrentar situações como a ocorrida no caso dos autos. 

Paciente que ficou doze horas em trabalho de parto, para só então ser encaminhada 

a procedimento cesáreo. Apelada que teve ignorada a proporção e dimensão de suas 

dores. O parto não é um momento de "dor necessária". Dano moral mantido. 

Quantum bem fixado, em razão da dimensão do dano e das consequências advindas. 

Sentença mantida. Apelo improvido. (TJ-SP 00013140720158260082 SP 0001314-

07.2015.8.26.0082, Relator: Fábio Podestá, Data de Julgamento: 11/10/2017, 5ª 

Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 11/10/2017). 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. PROIBIÇÃO DE 

ACOMPANHANTE DURANTE O PARTO. 1. Direito da parturiente de ter 

acompanhante durante o parto. Direito ao parto humanizado como direito 

fundamental. Consonância da RDC nº 36, de 03/06/2008, da ANVISA, e Resolução 

Normativa nº 428 da ANS, de 07/11/2017. Recomendação da Organização Mundial 
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da Saúde. Ainda que se entendesse que o art. 19-J da Lei 8.080/1990, acrescido pela 

Lei 11.108/2005 (Lei do Acompanhante), apenas se aplica ao SUS, isso não implica 

dizer que a lei desobrigou as instituições privadas da garantia de possibilidade de 

acompanhante no parto, por uma questão de dignidade humana e com base em 

regulamentações de órgãos técnicos do setor. Irrelevância de se tratar de parto por 

cesariana. Precedentes. Direito reconhecido. 2. Danos morais. Ato ilícito reconhecido. 

Abalo extrapatrimonial configurado. Negativa que se deu em momento de grande 

vulnerabilidade da autora. Momento que corresponde a um dos mais esperados na 

vida de qualquer casal, de tal sorte que, quanto a esse filho, jamais poderá a autora e 

seu marido vivenciar novamente esse momento. Quantum indenizatório fixado em 

patamar razoável, de forma a compensar o dano experimentado, sem, contudo, ensejar 

enriquecimento sem causa. 3. Recurso parcialmente provido. (SÃO PAULO, TJSP, 

2019). 

 Como já mencionado, a violência obstétrica pode ocorrer de várias formas. 

 No primeiro caso em tela, a equipe médica exigia que o parto não fosse realizado por 

meio de cesárea, no entanto, a parturiente já se encontrava por 12 horas em trabalho de parto e 

com intensas dores, fato que foi ignorado pelos médicos. 

 Todas essas formas consideradas como violência obstétrica foram comprovadas pela 

prova testemunhal e por meio do dano in re ipsa, ou seja, é quando a ofensa moral é presumida 

ou tão latente que a própria situação descrita por si só já dispensa prova cabal do prejuízo moral 

causado. 

 Na visão de Cavalieri: 

 

Entendemos, todavia, que por se tratar de algo imaterial ou ideal, a prova do dano 

moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do 

dano material. Seria uma demasia, algo até impossível, exigir que a vítima comprove 

a dor, a tristeza ou a humilhação através de depoimentos, documentos ou perícia; não 

teria ela como demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios 

probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade 

do dano moral em razão de fatores instrumentais. Neste ponto a razão se coloca ao 

lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre 

da gravidade do ilícito em si. Se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica 

a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado. Em outras palavras, o 

dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal 

modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma 

presunção natural, uma presunção hominizou facti, que decorre das regras da 

experiência comum (CAVALIERI FILHO, 2012, p. 97). 

 

 Na visão do autor, o dano in re ipsa se aplica aos casos em que a dor daquele que processa 

é tão óbvia que dispensa comprovações extremamente difíceis de serem provadas, sobretudo, 

quando envolve abalo emocional e psicológico. Caso não existisse essa definição de dano, o 

risco da impunibilidade seria alto e, consequentemente a não reparação do dano moral causado, 

também. 

 No presente caso também restou demonstrado o descumprimento da Lei Federal nº 

11.108, de 2005, denominada Lei do Acompanhante, que dispõe que o serviço de saúde do 
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SUS, da rede própria ou conveniada, é obrigada a permitir a gestante o direito a acompanhante 

durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto. 

 Na decisão, foi levada em consideração a Lei da Primeira infância (nº 13.257/201), a qual 

dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e considera como tal o período entre 

os primeiros 6 anos completos ou 72 meses de vida, que requerem atenção e cuidados especiais 

para que se garanta o desenvolvimento e crescimento saudável da criança (BRASIL, 2016). 

 Essa legislação concede vários direitos à parturiente, inclusive a garantia do direito de 

opção da mulher, dando a ela a liberdade de escolher o profissional da rede pública de saúde 

que fará o seu parto, bem como o estabelecimento, conforme preconiza o Art. 18, § 2º da 

referida lei: “Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, no 

último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o 

direito de opção da mulher” (BRASIL, 2016). 

 No caso, os julgadores consideraram como violência obstétrica a inobservância do 

disposto no Art. 18, § 6º da referida lei que dispõe: “A gestante e a parturiente têm direito a 1 

(um) acompanhante de sua preferência durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e 

do pós-parto imediato” (BRASIL, 2016). 

 A negativa de acompanhamento durante o trabalho de parto acaba sendo uma maneira tão 

sutil de violência obstétrica que pode até ser difícil enxergá-la, uma vez que a parturiente pode 

achar que esse é um procedimento padrão (CARVALHO; BRITO, 2017). 

 No entanto, essa prática é totalmente contrária ao que diz a Lei da Primeira Infância, 

podendo ser considerado uma forma de violência obstétrica por negar os direitos da parturiente. 

 Importante mencionar que os casos mostrados nesta pesquisa ficaram limitados ao âmbito 

cível, não sendo encontrados indícios de que os réus incorreram em nenhuma condenação 

criminal. 

 Sobre isso, importante mencionar que a ausência de julgados na seara criminal e a falta 

de legislação específica acerca dos casos envolvendo violência obstétrica deixam dúvidas em 

relação ao tipo de ação que pode decorrer desses casos. 

 Pois, conforme se viu, ainda que considerada a violência verbal, as negligências e as 

manobras utilizadas nos partos, os casos incorrem todos em reparação civil na forma de danos 

morais. 

 Nesse sentido, sem que se saiba qual tipo de ação se aplica (se pública incondicionada, se 

privada, ou pública incondicionada), não há como saber, por exemplo, quem deve ser o autor 

da ação, se a própria vítima ou o Ministério Público, se a ação independerá da vontade da vítima 

etc. 
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 Por hora, o que se nota é que os tribunais têm decidido com base apenas no Código Civil, 

reparando os danos morais sofridos pelas parturientes (ainda que comprovada a ofensa verbal) 

com indenização em dinheiro, não ultrapassando para a esfera criminal. 

 Também foram encontradas decisões que consideravam expressamente a manobra de 

kristeller como violência obstétrica, ainda que esta não tenha sido o motivo de dano: 

 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 

COMPLICAÇÕES À SAÚDE DECORRENTES DE VIOLÊNCIA 

OBSTÉTRICA – COMPROVAÇÃO DA CONDUTA E DO NEXO DE 

CAUSALIDADE NO CASO CONCRETO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO CONFIGURADA – ART. 37, § 6º, CF – DEVER DE INDENIZAR 

EVIDENCIADO – SENTENÇA REFORMADA EM PARTE – RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, as pessoas jurídicas de direito público respondem objetivamente pelos danos 

que causarem a terceiros, com fundamento no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, 

tanto por atos comissivos quanto omissivos, desde que demonstrado o nexo causal 

entre o dano e ato/omissão do Poder Público (AgRg no RE com Ag 697.326/RS, 1ª 

T., rel. Min. Dias Toffoli, DJe 25.04.2013). Demonstrado nos autos que a despeito de 

as circunstâncias fáticas (gestante portadora de glicose sanguínea elevada e bebê com 

sobrepeso, com apenas sete meses de gestação) recomendarem a realização de 

cesariana, os médicos que assistiram a parturiente fizeram parto normal com 

utilização de procedimento para expulsão do feto sem os cuidados necessários 

(Manobra de Kristeller), ocasionando-lhe sofrimento e sequelas físicas, 

imperioso o reconhecimento do dever de indenizar, nos moldes do art. 37, § 6º, da 

Constituição Federal. (TJ-MT - APL: 00002329820158110003 MT, Relator: 

HELENA MARIA BEZERRA RAMOS, Data de Julgamento: 08/07/2019, 

PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Data de Publicação: 

08/08/2019) (Grifos nossos). 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CONDENATÓRIA. PRELIMINARES DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA E DE NULIDADE DO LAUDO PERICIAL. 

IMPROCEDÊNCIA. MÉRITO. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL E ESTÉTICO E DE PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. IMPUTAÇÃO DE 

ERRO MÉDICO. "MANOBRA DE KRISTELLER". DANOS FÍSICOS 

SOFRIDOS POR RECÉM-NASCIDO. LAUDO PERICIAL QUE ATESTA 

INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE O PROCEDIMENTO 

ADOTADO E AS SEQUELAS RESULTANTES. INEXISTÊNCIA DO DEVER 

DE INDENIZAR NO TOCANTE AO DANO ESTÉTICO E À PENSÃO 

MENSAL. PROCEDIMENTO/MANOBRA, TODAVIA, CONTROVERTIDO 

NA PRÁTICA MÉDICA, QUE NÃO DEVE SER ADOTADO 

ROTINEIRAMENTE, POR CARACTERIZAR VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA. 

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. DANO MORAL PROVADO 

QUANTO A TAL FATO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. SENTENÇA 

PARCIALMENTE MODIFICADA. RECALIBRAGEM DOS ÔNUS 

SUCUMBENCIAIS. RECURSO PROVIDO EM PARTE. (TJ-SC - AC: 

03127248920168240023 Capital 0312724-89.2016.8.24.0023, Relator: João 

Henrique Blasi. Data de Julgamento: 08/10/2019, Segunda Câmara de Direito 

Público) (Grifos nossos). 

 Cabe ressaltar que neste último caso, em que pese o laudo pericial ter comprovado não 

haver nexo causal entre o dano e a manobra de kristeller realizada pelos médicos, esses foram 

condenados a indenizarem a autora pelos simples fato de terem realizado tal manobra, pois os 
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desembargadores entenderam que a utilização da manobra de Kristeller sem necessidade ou 

comunicação prévia, por si só, já configura violência obstétrica. 

 Nesse sentido, alguns estudos demonstram que a manobra de Kristeller (aplicação de 

pressão na parte superior do útero) é uma prática feita rotineiramente nos hospitais públicos e 

particulares do Brasil, ainda que não seja estritamente necessária para determinada ocasião, 

costuma ocorrer em 37% dos partos (LEAL et al., 2014 apud ZANARDO et al., 2017). 

 Na pesquisa “sentidos do nascer” feita com 555 mulheres, 12,6% (equivalente a 70 

mulheres) responderam que foram vítimas de violência no parto e 4,5% (referente a 25 

mulheres) relataram não saber se sofreram algum tipo de violência obstétrica (LANSKY, et al, 

2019). 

 Essa prática é considerada como violência obstétrica pois é realizada rotineiramente, sem 

consentimento da parturiente, provocando dor, desconforto e pressão psicológica sobre a 

mulher que já está fragilizada e em um momento delicado. 

 Uma pesquisa realizada com enfermeiras obstétricas revelou que a baixa escolaridade das 

parturientes e a falta de conhecimento em geral, sobretudo, das práticas adotadas em uma 

cirurgia, corrobora para que elas estejam muito mais expostas à violência obstétrica, em relação 

a outras mulheres mais bem instruídas (LEAL, et al, 2018). 

 Além disso, o fato de que as próprias mulheres nem sempre estão conscientes de que suas 

experiências podem ser contadas como abuso, corrobora com a manutenção das práticas 

abusivas pelos médicos no momento do parto. 

 Os maus-tratos, os abusos e a falta de informação afastam as mulheres dos sistemas 

formais de assistência médica.  

 O medo de serem submetidas a esses tipos de violência e a ignorância quanto aos próprios 

direitos complica o desenho de políticas públicas para preveni-lo e erradicá-lo, além de que 

podem ser impedimentos mais poderosos que os obstáculos geográficos ou financeiros.  

 De acordo com a pesquisa da Revista The Lancet, as mulheres mais jovens e com menos 

escolaridade corriam maior risco, sugerindo desigualdades na maneira como as mulheres são 

tratadas durante o parto (BOHREN,  et al, 2019). 

 Em relação aos profissionais, a explicação para o uso contínuo e rotineiro dessas 

intervenções invasivas pode ocorrer em razão de a equipe médica presente não reconhecer que 

se trata de uma forma de violência obstétrica. 

 Na visão da equipe das enfermeiras, essas são práticas consideradas normais, cujo único 

objetivo é ajudar a mulher a enfrentar de forma mais rápida as complicações de um parto, como 

a demora do bebê para sair. Além disso, tratam-se de procedimentos corriqueiros e repetitivos, 
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o que ocasiona a falsa percepção de ajuda à parturiente e não uma violência em si (JAWKES, 

et al 2015, APUD LEAL, et al, 2018). 

 A episiotomia também é uma dessas práticas em que a equipe médica costuma fazer 

rotineiramente, mesmo sendo desnecessária para determinado caso: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. LUCROS CESSANTES. PARTO NORMAL. EPISIOTOMIA. 

LASCERAÇÃO [sic] PERINAL DE 4º GRAU. SUTURA DESCONTROLE NA 

ELIMINAÇÃO DE DEJETOS. INSUCESSO NA TENTATIVA DE CORREÇÃO. 

DANOS EVIDENTES. ERRO GROSSEIRO. IMPERÍCIA. NEGLIGÊNCIA. NEXO 

CAUSAL. CULPA RECONHECIDA. DEVER DE INDENIZAR. 1. 

Responsabilidade do médico: A relação de causalidade é verificada em toda ação do 

requerido, evidente o desencadeamento entre o parto, a alta prematura e os danos 

físicos e morais, causando situação deplorável à apelante, originada de dilaceração 

perinal de 4º grau. Configurado erro grosseiro, injustificável, com resultado 

nefasto, o qual teve por causa a imprudência e negligência do requerido. Dever 

de indenizar. Os artigos mencionados referem-se as devidas indenizações, 

respectivamente, nos casos de homicídio, lesão ou ofensa à saúde e impedimento 

de exercício de ofício ou profissão. Em se tratando de cirurgia plástica de natureza 

estética, haverá, segundo doutrina majoritária, obrigação de resultado, desta forma, o 

médico deverá produzir o resultado esperado. Em se tratando de cirurgia plástica 

reparadora, a exemplo dos casos de queimadura, a obrigação será de meio. 355 2. 

Danos morais: evidentes, procedimento realizado de forma atécnica, causando 

sofrimento físico e moral, constrangimento, humilhação, angústia, impossibilidade de 

levar uma vida normal, desemprego, alto estresse familiar. Procedência. 3. Danos 

materiais: comprovados através de recibos e notas fiscais. Procedência. 4. 

Pensionamento: paralisação da atividade produtiva da vítima, enquanto perdurou o 

tratamento para reconstrução do períneo. Parcial procedência. DERAM PARCIAL 

PROVIMENTO AO APELO. (STF - AI: 810354 RS, Relator: Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 15/12/2010, Data de Publicação: DJe-001 

DIVULG 04/01/2011 PUBLIC 01/02/2011, grifo nosso). 

 

ERRO MÉDICO. LESÃO RETAL EM PARTO. NEGLIGÊNCIA EM 

AVALIAÇÃO APÓS CIRURGIA. DANOS MORAIS REDUZIDOS. Lesão retal 

após episiotomia durante tentativa de parto normal que passou despercebido. 

Insurgência da médica e da clínica contra sentença de parcial procedência. 

Manutenção. Erro consistente na negligência e imperícia ao não avaliar a 

condição do canal de parto da paciente após a cesárea. Sutura da episiotomia 

sem notar a existência de transfixação do reto. Culpa verificada. 

Responsabilidade da médica, chefe da equipe, pela avaliação da paciente e pela 

atuação da enfermeira sob a sua supervisão. Responsabilidade objetiva da clínica 

médica pelos atos de seus empregados. Art. 932, III, CC e art. 14, parágrafo 4º, Código 

de Defesa do Consumidor. Provimento dos recursos apenas para reduzir o valor da 

indenização por danos morais para R$ 30.000,00. Sentença mantida. Recursos 

providos em parte.  

(TJ-SP - APL: 00036332920078260663 SP 0003633-29.2007.8.26.0663, Relator: 

Carlos Alberto de Salles, Data de Julgamento: 18/11/2014, 3ª Câmara de Direito 

Privado, Data de Publicação: 19/11/2014, grifo nosso). 

 

 No primeiro caso colacionado, a violência obstétrica restou configurada com base na 

negligência dos médicos ao realizarem a episiotomia rotineira, ou seja, sem real necessidade. 

 A negligência teve como consequência a laceração perineal de 4° grau, ocasionando 

incontinência fecal e, consequentemente trauma obstétrico na parturiente. 
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 Acerca dessa prática, em que pese não haver comprovação científica de seus benefícios, 

uma pesquisa feita em 500 maternidades brasileiras revelou que metade das mulheres que 

fizeram o parto nas maternidades pesquisadas foram submetidas à episiotomia. 

“Destas, um terço eram primíparas. Essa prática foi incorporada à rotina hospitalar com o intuito 

de diminuir as lacerações que ocorrem no períneo” (LEAL MC, et al, 2014 APUD LEAL, et al, 

2018). 

 Outro estudo internacional publicado na conceituada revista The Lancet em parceria com 

a Organização Mundial da Saúde (OMS) demonstrou que 75% das episiotomias no mundo todo 

são realizadas sem consentimento das mulheres - e frequentemente sem analgésico, já que 57% 

das mulheres entrevistadas após o parto disseram que não receberam nenhum alívio para a dor 

(BOHREN, et al, 2019). 

 O mesmo estudo mostrou que em 59% dos casos, os exames vaginais foram realizados 

sem consentimento. 

Sobre os motivos que levam a parturiente a se submeter a essa prática: 

 

A ausência de informação das parturientes as leva a compreender que todos os 

procedimentos, na qual está sendo submetida, são rotinas da instituição e irão ajudar 

a salvar o feto, o que corroboram com a perda da autonomia feminina no momento do 

parto (ALVARENGA; KALIL, 2016, p. 14 APUD LEAL, et al, 2018, p. 5). 

 

 Essa relação de aceitação e de submissão aos profissionais da área da saúde sem conversa 

e esclarecimentos prévios demonstra que muitas maternidades ainda são adeptas do modelo 

tecnocrata, onde a autoridade da operação é totalmente concedida ao médico e a mulher é 

apenas um corpo, sem direito de opinar ou de dizer “não” a determinados procedimentos 

invasivos. 

Nas palavras de Starr (1991), a hierarquia implícita entre médico e paciente é conhecida 

como autoridade técnico-científica e está sustentada em dois fundamentos: “legitimidade 

científica de seus conhecimentos e a dependência dos indivíduos em relação a estes 

conhecimentos” (apud AGUIAR; D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2013, p. 3). 

 No que tange à responsabilidade dos hospitais públicos, que se caracteriza como 

responsabilidade objetiva, a jurisprudência traz o seguinte entendimento: 

 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 

COMPLICAÇÕES À SAÚDE DECORRENTES DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

– COMPROVAÇÃO DA CONDUTA E DO NEXO DE CAUSALIDADE NO 

CASO CONCRETO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 

CONFIGURADA – ART. 37, § 6º, CF – DEVER DE INDENIZAR 

EVIDENCIADO – SENTENÇA REFORMADA EM PARTE – RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal 
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Federal, as pessoas jurídicas de direito público respondem objetivamente pelos danos 

que causarem a terceiros, com fundamento no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, 

tanto por atos comissivos quanto omissivos, desde que demonstrado o nexo causal 

entre o dano e ato/omissão do Poder Público (AgRg no RE com Ag 697.326/RS, 1ª 

T., rel. Min. Dias Toffoli, DJe 25.04.2013). Demonstrado nos autos que a despeito 

de as circunstâncias fáticas (gestante portadora de glicose sanguínea elevada e bebê 

com sobrepeso, com apenas sete meses de gestação) recomendarem a realização de 

cesariana, os médicos que assistiram a parturiente fizeram parto normal com 

utilização de procedimento para expulsão do feto sem os cuidados necessários 

(Manobra de Kristeller), ocasionando-lhe sofrimento e sequelas físicas, imperioso o 

reconhecimento do dever de indenizar, nos moldes do art. 37, § 6º, da Constituição 

Federal. (TJ-MT - APL: 00002329820158110003 MT, Relator: HELENA MARIA 

BEZERRA RAMOS, Data de Julgamento: 08/07/2019, PRIMEIRA CÂMARA DE 

DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Data de Publicação: 08/08/2019) (Grifos 

nossos). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS 

DA PROVA. EXCEÇÃO DO ART. 373, § 1.º DO CPC/15. POSSIBILIDADE. 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA. RECURSO CONHECIDO E, NO MÉRITO, 

PROVIDO. - O parágrafo primeiro do artigo 373 se trata de exceção à regra geral da 

distribuição estática do ônus da prova, na qual se permite a consagração, no âmbito 

legislativo e judicial, da Teoria da Dinâmica do Ônus Probatório, quando presentes 

certas circunstâncias, entre as quais está a hipótese de uma das partes estiver em 

melhores condições de produzir a prova que a outra - É o entendimento pacificado 

pelo Superior Tribunal de Justiça de que é permitido ao Magistrado aplicar a 

distribuição dinâmica do ônus da prova, é dizer, o ônus poder recair sobre quem tiver 

melhores condições de produzir a prova, conforme as circunstâncias do caso concreto 

- É sabido que a responsabilidade do Estado, nesse caso, é objetiva, de forma que 

para afastá-la é preciso demonstrar a culpa exclusiva da vítima, de terceiro, ou que 

seu agente não concorreu de qualquer modo para o resultado (Teoria do Risco 

Administrativo) - Agravo de instrumento conhecido e, no mérito, provido. Decisão 

reformada. (TJ-AM - AI: 40026353420198040000 AM 4002635-34.2019.8.04.0000, 

Relator: Anselmo Chíxaro, Data de Julgamento: 17/02/2020, Primeira Câmara Cível, 

Data de Publicação: 18/02/2020). 

 A responsabilidade objetiva tem sido aplicada com base na teoria do risco administrativo 

para que o Estado seja responsabilizado pelos danos que seus agentes causarem com base no 

Art. 37, §6º, da Constituição Federal6. 

 De acordo com Carvalho Filho: 

Esta teoria responsabiliza o ente público, objetivamente, pelos danos que seus agentes 

causarem a terceiros, contudo admite a exclusão da responsabilidade em determinadas 

situações em que haja a exclusão de alguns elementos desta responsabilidade. 

Portanto, para excluir a responsabilidade objetiva, é necessário restar ausente um dos 

seus elementos, como por exemplo, culpa exclusiva da vítima, caso fortuito e força 

maior (CARVALHO FILHO, 2016, p. 346). 

 

 

 A teoria do risco administrativo, de certa forma, equipara o Estado ao cidadão comum, 

uma vez que aquele tomou para si o monopólio das atividades centrais como saúde, segurança, 

 
6  Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte:  6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
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educação etc,. e, por isso, fica responsável pelos danos que seus agentes causem, sem que seja 

necessária a comprovação de culpa, bastando o nexo causal entre o dano e a conduta danosa 

para surgir o dever de indenizar. 

 Para este outro autor: 

 

[...] para que ocorra a caracterização da responsabilidade subjetiva, o fundamento é a 

intenção do agente público. Para que ocorra a incidência desta reponsabilidade 

necessita da comprovação do elemento conduta, o dano, o nexo de causalidade e, por 

último, o elemento subjetivo, qual seja, o dolo ou a culpa do agente. Sendo esses 

elementos indispensáveis para a caracterização da responsabilidade subjetiva, pois 

quando não observados poderá gerar a exclusão da responsabilização (CARVALHO, 

2017, p. 339). 

 

 Salienta-se que nos casos juntados acima, a responsabilidade objetiva e a reparação dos 

danos pela violência obstétrica ocorreram somente nos casos em que o parto foi executado em 

instituição pública. 

 Sendo assim, diversas podem ser as práticas que configuram a violência obstétrica, ainda 

que não estejam escritas em lei, uma por uma e, nesse sentido, entre as práticas mais comuns e 

conhecidas, a manobra de Kristeller, a episiotomia rotineira, a proibição de acompanhante 

durante o parto e a demora injustificada no atendimento são as que mais aparecem em 

jurisprudências tratando o ocorrido como violência obstétrica. 

 Muitas são as práticas que configuram violência obstétrica, incluindo métodos 

desrespeitosos e invasivos praticados pela equipe médica sem conhecimento prévio da 

parturiente que é submetida a tais atos sem que possa se defender ou negar na hora do parto, 

por estar fragilizada. 

 Os casos colacionados nesta pesquisa revelaram que muitos danos são causados às 

vítimas, sobretudo o dano moral. No entanto, há um enorme abalo emocional e psicológico 

capaz de afetar até mesmo as futuras gravidezes de mães que pretendiam ter filhos novamente. 

 O estudo feito por LEAL, et al (2018, p. 5), mostrou que “a exposição das parturientes a 

situações de violência obstétrica gera repercussões de âmbito emocional e psicológico, levando 

a mulher ao descontentamento diante do parto normal e a desistir de futuras gestações” . 

 Essa consequência é muito grave, pois desestimula a mulher até mesmo de engravidar 

novamente ou de ter um parto normal, enquanto que “uma boa experiência no momento do 

parto pode proporcionar à mulher condições essenciais para o nascimento de seu filho, 

favorecendo o vínculo mãe-bebê” (OLIVEIRA, 2017 APUD LEAL, 2018, p. 5). 

 Dessa forma, a exposição das parturientes a situações de violência obstétrica gera 

repercussões de âmbito emocional e psicológico, levando a mulher ao descontentamento diante 

do parto normal e a desistir de futuras gestações. 
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 Para combater as práticas abusivas durante os cuidados maternos, se faz necessária a 

melhoria do processo de consentimento informado no parto.  

 Também é necessário redesenhar as maternidades para melhorar a privacidade e permitir 

que as mulheres tenham um companheiro de sua escolha presente durante o nascimento, como 

manda a Lei Federal do Acompanhante e a Lei da primeira infância, 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este estudo abordou a violência obstétrica e suas mais diversas formas como sendo um 

ato prejudicial à integridade e à dignidade da gestante, formalizada por meio de uma 

intervenção danosa causada pelos médicos ou a equipe de enfermagem e podendo ocorrer tanto 

no setor público quanto no setor privado. 

 Por se tratar de uma questão pouco debatida, muitas mulheres sequer sabem identificar a 

violência obstétrica e, se não tiverem conhecimento acerca dessas práticas, dificilmente saberão 

que podem até mesmo serem vítimas. 
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 Além disso, por não haver legislação específica no Brasil que trate do tema, a tipificação 

para os casos de violência obstétrica ainda deixa muitas dúvidas, se deve ser baseada no Código 

Penal, como maus-tratos, ameaça, constrangimento ilegal, lesão corporal entre outros ou se 

reparados com base no Código Civil, como danos morais. 

 Sendo assim, este estudo analisou as decisões dos Tribunais de Justiça brasileiros a fim 

de identificar quais atos configuram violência obstétrica para a jurisprudência e quais os 

critérios de responsabilização jurídica dos médicos que cometem violência obstétrica? 

 Inicialmente, foram encontrados diversos casos que as práticas de manobra de Kristeller, 

episiotomia rotineira, proibição de acompanhante durante o parto e a demora injustificada no 

atendimento foram consideradas como violência obstétrica pelos tribunais superiores. 

 Para que alguns desses procedimentos fossem configurados como violência obstétrica, os 

desembargadores utilizaram-se da Lei Federal do acompanhante (11.108/2005) e da Lei da 

Primeira infância (nº 13.257/201) para rechaçar a proibição de acompanhante durante o parto, 

bem como o direito de a mulher escolher o médico que fará seu parto e o hospital que deseja 

parir. 

 Constatou-se que os critérios de responsabilização são subjetivos, uma vez que foram 

encontrados diversos julgados parecidos, mas com resultados diferentes, onde alguns médicos 

foram condenados a pagar indenização por danos morais e outros que cometeram a mesma 

prática, não (nesta pesquisa somente foram colacionados os julgados que houve 

responsabilização). 

 Em alguns casos, ainda que o resultado (aborto, sequelas e infecções) não tenha sido 

comprovado por meio de perícia, bastou o nexo de causalidade entre a conduta e o dano 

(evidenciados por prova testemunhal) para que fosse provado o dano moral sofrido pela autora 

da ação. 

 Acrescenta-se que, em que pese o objeto deste estudo fosse verificar a responsabilização 

dos médicos envolvidos ou praticantes de violência obstétrica, quem é condenado ao pagamento 

de indenização por danos morais é o hospital ao qual ele está associado (cabendo ação de 

regresso contra os responsáveis identificados). 

 Já nos casos em que o médico causador do dano estava associado à instituição hospitalar 

pública, foi adotada a teoria do risco administrativo, onde o Estado, o município ou a União 

eram responsabilizados pelos danos, com base no Art. 37, parágrafo 6° da Constituição Federal. 

 Outrossim, verificou-se que em todos os casos encontrados em que os julgadores se 

utilizaram do termo “violência obstétrica” não houve condenação criminal, mas tão somente 
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processo no âmbito civil com condenação para que os hospitais particulares ou o Estado, 

indenizassem as vítimas por danos morais. 

 A ausência de julgados na seara criminal e a falta de legislação específica acerca dos 

casos envolvendo violência obstétrica deixam dúvidas em relação ao tipo de ação que pode 

decorrer desses casos (se pública incondicionada, se privada, ou pública incondicionada), não 

havendo como saber questões técnicas, por exemplo, quem deve ser o autor da ação, se a própria 

vítima ou o Ministério Público, se a ação independerá da vontade da vítima etc. 

 A violência obstétrica é um tema muito relevante, pois põe em cheque a proteção, a saúde 

e a dignidade da mulher parturiente, sendo necessário que as práticas consideradas como 

violência obstétrica sejam amplamente divulgadas a fim de que se conscientize o máximo de 

mulheres possíveis para que não se tornem vítimas. 

 Por outro lado, os profissionais da área da saúde também devem se atentar para as 

necessidades de mudanças na forma de encarar o parto, devendo ocorrer uma mudança cultura 

desde o ensino nas universidades sobre a utilização desses procedimentos, devendo ser 

priorizadas as formas menos invasivas e humanizadas do parto. 

 Promover cuidados maternos respeitosos para todas as parturientes é urgente e essencial 

para melhorar a saúde, a equidade e a qualidade no atendimento.  

 Dessa forma, os dados colhidos nesta pesquisa podem ser usados para formular políticas 

públicas e programas para garantir que todas as mulheres tenham experiências positivas de 

gravidez e parto, que devem também ser estendidos não só à rede pública de saúde, mas a todos 

os prestadores de saúde particulares. 

 São necessárias ações urgentes e meios alternativos aos procedimentos invasivos durante 

o parto, bem como a promoção da conscientização das mulheres parturientes e profissionais da 

área da saúde como um todo, a fim de se fazer com que leis como a Lei da Primeira infância e 

a Lei federal do acompanhante sejam amplamente conhecidas e cumpridas. 

 Por fim, sugere-se a continuidade do estudo no sentido de dar maior apoio para pesquisas 

adicionais sobre a definição e medição do desrespeito e abuso obstétrico em instalações 

públicas e privadas no país, e para entender melhor seu impacto nas experiências e escolhas de 

saúde das mulheres.  
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